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A conversão de títulos da 
dívida brasileira em expor-
tações só seria viável por-
que as circunstâncias do 
mercado internacional 
criaram um deságio sobre 
os títulos. "Tais circuns-
tâncias podem mudar e 
perderemos a oportunida-
de de realizar as conver-
sões em exportações", 
preocupa-se Breno Coim-
bra, diretor da Associação 
Brasileira das Empresas 
Comerciais Exportadoras 
(ABECE), a respeito da de-
cisão do governo de cance-

tiar o programa. 
' Para Coimbra, o governo 

está "perdendo tempo" em 
não autorizar as conver-
sões via exportações e po-
derá perder a oportunidade 
de utilizar um mecanismo 
inteligente para estimular 
operações de exportações 
de produtos brasileiros 
conjunturalmente não 
competitivos. "O progra-
ma de conversão via expor-
tação deveria enquadrar 
setores que apresentassem 
um projeto para aumento 
de produtividade e aumen-
to de concorrência interna-
cional", sugere o diretor da 
ABECE. 

Dentre os critérios que 
deveriam ser seguidos pa-
ra as operações de conver-
são da dívida através de  

exportações, Coimbra diz 
que o principal é que deve-
riam ser contemplados os 
setores com capacidade 
ociosa e potencial de gera-
ção de empregos. 

Na opinião do presidente 
da ABECE, o argumento 
de que as conversões em 
exportação expandiriam a 
base monetária "é frágil, 
porque o que expande a ba-
se é o saldo da balança co-
mercial". 
EXPORTAÇÃO CANCELA 

A DIVIDA 
Para Jan Eichbaum, pre-

sidente da Associação Na-
cional dos Operadores de 
Comércio Exterior (Antra-
der), o principal argumen- 

to em favor da conversão 
via exportação é que "este 
mecanismo cancela, atra-
vés da liquidação em cru-
zados, um pedaço do prin-
cipal da dívida e desonera o 
serviço cambial dos juros 
num futuro imediato. Já a 
conversão em capital de 
risco permite a remessa do 
principal e dos dividendos 
no decorrer dos próximos 
anos". 

O presidente da Antrader 
diz que a adoção do meca-
nismo de conversão via ex-
portação poderia engros-
sar o caixa das empresas 
nacionais atoladas na re-
cessão, "como as eletroele-
trônicas e de construção 
naval". 


